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JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
INFORME PARA O CONSELHO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA


Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixador Sancho Bonilla, Senhores Embaixadores, Senhores Representantes dos Países Membros da OEA na Comissão de Segurança Hemisférica, Senhores Chefes e Membros de Delegação ante a Junta Interamericana de Defesa, Senhoras e Senhores.


Inicialmente, gostaria de agradecer à Comissão de Segurança Hemisférica, em particular ao seu Presidente, pela oportunidade que concede à Junta Interamericana de Defesa para atualizar os integrantes desta Comissão a respeito do processo de modernização que atualmente se desenvolve na JID, em virtude da adoção do novo estatuto da Junta, aprovado durante a PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA DO TRIGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE SESSÕES da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em 15 de março de 2006.

A data já mencionada, 15 de março de 2006, data da aprovação do estatuto da JID pela Assembléia Geral da OEA, marca o início do período de transição da Junta Interamericana de Defesa, ou seja o período durante o qual se pretende implementar as transformações necessárias para o cabal cumprimento dos ditames previstos no seu novo estatuto.

Após a aprovação do estatuto, dentre os eventos que determinaram as providências subseqüentes para implementação das normas recém aprovadas, salientam-se os seguintes:

-
Organização, no âmbito da já existente Comissão de Operações Internas, de um Grupo de Trabalho para elaboração do “Regulamento” da JID e outro Grupo de Trabalho para a elaboração das chamadas “Regras de Transição”.


-
Informação, pela Delegação dos Estados Unidos da América ante a JID, de que para facilitar e promover maior celeridade na adoção integral do novo estatuto, no dia 30 de junho de 2006, o General Keith Huber deixaria a Presidência da Junta Interamericana de Defesa, permanecendo como Diretor do Colégio Interamericano de Defesa (CID).

-
Aprovação, pelo Conselho de Delegados da JID, em 30 de maio de 2006, das regras de transição.

-
Aprovação pelo Conselho de Delegados, em 15 de junho de 2006, de forma provisória e pelo prazo de um ano a contar daquela data, do Regulamento da Junta Interamericana de Defesa.

No que diz respeito às regras de transição, dentre outros, os seguintes princípios orientaram a sua elaboração:

-
O processo de transição será executado cumprindo as disposições constantes do Estatuto e respeitado o espírito da norma.


-
A transição se realizará sem interromper as atividades normais da JID, dinamizando e promovendo as novas funções e relações com a OEA e seus outros órgãos.

-
O fator tempo não deve prejudicar a qualidade do processo de transição: portanto, se estabeleceu como prioridade adotar decisões analisadas e amadurecidas a fim de não incorrer em erros que possam comprometer o futuro da Instituição.

-
Adotou-se a transparência como norma fundamental para todos os processos e procedimentos que se recomendam estabelecer.


-
O Regulamento da JID, os regulamentos derivados, as diretrizes, regras e/ou normas que se produzam durante o “Período de Transição”, entrarão em vigor “provisoriamente”, e a sua vigência definitiva, se dará com a aprovação pelo Conselho de Delegados, por ocasião, em princípio, na reunião ordinária do Conselho de Delegados de junho de 2007.

-
O “Período de Transição” é o compreendido entre a entrada em vigência do novo estatuto (15 de março de 2006) até que o regulamento seja aprovado em sua forma definitiva, previsto para junho de 2007.

O documento aprovado previa as seguintes ações para o período de transição:


-
Adotar a estrutura organizacional estabelecida no estatuto, organizando a nova Secretaria a cargo do Diretor Geral; reorganizando o Estado-Maior Interamericano para assumir as funções da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento; e reorganizando a antiga Secretaria para constituir-se na atual Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferencias, a partir de 1º de julho de 2006.

-
Eleger o Presidente da JID e o seu Diretor Geral, para iniciarem suas funções em 1º de julho de 2006.

-
O cargo de Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento se ratifica a Venezuela, até julho de 2007.


-
O cargo de Diretor da Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências, se ratifica aos Estados Unidos, até julho de 2007.

-
O cargo de Subdiretor da Secretaria de Serviços de Assessoramento se ratifica a Honduras até dezembro de 2007.


-
O cargo de Subdiretor da Secretaria de Serviços Administrativos e Conferências se ratifica a Trinidad e Tobago até abril de 2007.


-
Os detentores dos cargos de Diretor do CID (Estados Unidos), Subdiretor do CID (Argentina) e Chefe de Estudos do CID (República Dominicana) permanecem em suas funções até que terminem os respectivos períodos para os quais foram nomeados.


Em conformidade com as regras de transição aprovadas, no mês de junho de 2006, se procedeu ao primeiro ato eleitoral para escolha do Presidente e do Diretor Geral.  Na primeira experiência dessa natureza levada a efeito na JID o Brasil, representado pelo então Chefe da Delegação Brasileira ante a JID foi eleito para a Presidência da Junta e Trinidad e Tobago, representado, pelo Gen Atoine, foi eleito para o cargo de Diretor Geral.

Cumprindo, ainda, o prescrito nas Regras de Transição, em setembro realizou-se o 2º processo eleitoral para eleição do Presidente, Vice-Presidente, Diretor-Geral, Diretor do CID (que pela tradição consagrada no novo estatuto cabe ao país anfitrião EUA), Vice-Diretor do CID, Diretor Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências, Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, Vice-Diretor da Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências e Vice-Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento.  Foram eleitos por aclamação (candidatos únicos) os seguintes países e respectivos representantes:

-
Presidente: Brasil, Contra-Almirante Elis Treidler Öberg (1 ano, julho 2007, possível reeleição)

-
Vice-Presidente: Guatemala, General de Brigada Carlos Alberto Villagran de Leon (1 ano, abril 2007, possível reeleição)

-
Diretor Geral: Trinidad e Tobago, como Brigadier General Ancil W. Antoine (dois anos, julho 2007, reeleito)

-
Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento: Chile, Coronel Juan Andrés Echaurren (dois anos, julho 2007, possível reeleição)

-
Vice-Diretor da Subsecretaria de Serviços de Administração e Conferências: Brasil, Capitão-de-Mar-e-Guerra Jorge Francisco da Silva Junior (dois anos, abril 2007, possível reeleição).

Nesta segunda eleição, a Delegação dos Estados Unidos da América informou que o seu governo não poderia cumprir com a exigência de nomear um candidato ao cargo de Diretor do Colégio Interamericano de Defesa até a data da segunda eleição.  O Conselho aprovou uma moção que determina a apresentação do curriculum vitae do candidato dos Estados Unidos até dois meses antes de assumir seu cargo, de modo a cumprir o Estatuto e as Regras de Transição.


Também não houve candidatos para os cargos de Vice-Diretor do Colégio Interamericano de Defesa, Diretor da Subsecretaria Serviços de Administração e Conferências e Vice-Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento.  Em conseqüência, foram aprovados por unanimidade os seguintes procedimentos para o preenchimento desse cargos:


-
Uma nova eleição será realizada por ocasião da Sessão Ordinária programada para 14 de dezembro de 2006.

-
Todas as Delegações deverão manifestar formalmente o seu interesse em apresentar ou não candidatos para preencher os três cargos remanescentes até 01 de dezembro de 2006.


-
O curriculum vitae deverá ser apresentado até dois meses antes da data prevista para assumir o respectivo cargo, para aprovação pelo Conselho.


Essas moções foram propostas pela Presidência da JID, tendo em vista promover maior participação dos países na Junta, e solucionar a dificuldade que se apresenta decorrente da necessidade de definir o país a ocupar determinado posto, de modo que o mesmo possa incluir as despesas decorrentes no seu orçamento, e por outro lado, a dificuldade de se nomear a um oficial com a mesma antecedência, para exercer essa função.

Tendo em vista a exigüidade do prazo para elaboração do regulamento e, em conseqüência, o seu caráter provisório, atendendo a moção apresentada pela Delegação do Canadá, a Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, tendo em conta as contribuições das Delegações, apresentará na reunião ordinária do CD do mês de dezembro, uma proposta para o aperfeiçoamento do regulamento, a qual será amplamente debatida durante o 1º semestre de 2007, particularmente no que se refere ao processo de eleição da liderança da JID.

No que se refere ao cumprimento do seu propósito, durante esta fase de adaptação, não houve solução de continuidade nos serviços de assessoramento à OEA e aos Estados Membros, sendo aproveitadas todas as oportunidades para estreitar os laços de cooperação entre a Junta Interamericana de Defesa e as Entidades, Organismos e Instituições que possam beneficiar-se da estrutura e do potencial latente nos recursos humanos e materiais da JID, de acordo com o propósito e a subordinação devida à Organização dos Estados Americanos.

Nesse sentido, o Presidente da JID apresentou ao Conselho de Delegados um estudo sobre a capacidade e a possibilidade de cooperação da JID com a Conferência de Ministros de Defesa.  Após exame do assunto pelo Conselho, chegou-se ao consenso de que para a VII Conferência, de 1 a 4 de outubro em Manágua, Nicarágua, seria mais prudente informar às delegações presentes à Conferência, que a JID estava disponível para assessorar e cooperar com o processo de reuniões ministeriais, da maneira que a Conferência entendesse conveniente, no momento oportuno e de acordo com procedimentos aplicáveis ao caso pela OEA.  Sendo a JID uma entidade convidada na qualidade de observadora, essa informação foi entregue às delegações por meio de uma carta do Presidente da JID onde, além de relatar o momento histórico vivido pela Junta e mencionar a participação da JID no desminado humanitário, consolidação das medidas de fomento da confiança e o potencial existente na área de desastres naturais e na formação de assessores de alto nível em assuntos de segurança e defesa, se convidava a uma participação efetiva na Junta e no Colégio Interamericano de Defesa.  Juntamente com a carta, foi entregue às delegações, um disco com uma apresentação ilustrada sobre a JID.


Com esse espírito, de simplesmente disponibilizar os préstimos da JID para os Ministros ou seus representantes na VII CMDA, se mantiveram contatos informais com as Delegações, sendo a JID sempre muito bem recebida e motivo de felicitações pela nova fase que vive.  Um modelo padrão da carta e do disco entregues aos ministros foi também entregue ao Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica para seu conhecimento e considerações.


Por oportuno, ressalto que na Declaração de Manágua, síntese das conclusões e consensos a que chegaram, os Ministros de Defesa manifestaram:



2.
Sua vontade de fortalecer a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e de continuar promovendo acordos sub-regionais de segurança e defesa, que contribuam para o desenvolvimento do Sistema Interamericano de Segurança, reconhecendo os contextos estratégicos das sub-regiões do Hemisfério.


Há que se destacar os inestimáveis serviços prestados pelo Colégio Interamericano de Defesa – órgão da JID – na preparação de assessores de alto nível em assuntos de defesa e segurança, o que muito tem contribuído para aperfeiçoar a relação e a interação civil-militar nos níveis político e estratégico da administração pública em nosso continente, comprovado pelo expressivo número de ex-alunos do CID que atingiram os mais altos postos da carreira e do governo dos seus respectivos países.

A atual Classe 46 iniciada, em 15 de agosto de 2006, possui 53 alunos, sendo 41 militares e 12 civis, dos quais, 46 homens e 7 mulheres, pertencentes a 16 países.  O Colégio possui um corpo permanente de 23 assessores, originários de 8 países.

Em cumprimento ao plano de estudos do Curso Superior de Segurança e Defesa Hemisférica do Colégio Interamericano de Defesa, após concluir o Módulo I – Nivelamento de Conhecimentos, atualmente vivemos a segunda fase do curso onde se estuda a situação mundial, período em que se realizou o Seminário Nº 1 – Ameaças, Preocupações e Outros Desafios à Segurança Hemisférica. Esses seminários são abertos a participação de todos os países, mesmo não sendo membros da JID. Na seqüência, executam-se os módulos: III – Instrumentos de Segurança Mundiais; IV – Situação Hemisférica; e V – O Sistema Interamericano e os Instrumentos de Segurança Hemisférica.  O CID mantém ainda, convênios com a Universidade de El Salvador, da Argentina e com a American University, dos Estados Unidos, para a realização dos módulos previstos e oferecimento de curso de mestrado, em caráter voluntário aos alunos do CID e aos integrantes das representações da JID.

A JID, em apoio ao Programa de Ação Integral Contra Minas Antipessoal da OEA, coordena as Missões de Assistência à Remoção de Minas na Colômbia, Equador, Nicarágua e Peru, tendo contribuído para a eliminação desse perigo na Costa Rica, Guatemala, Honduras e Suriname.  O importante trabalho conjunto da JID e da OEA foi reconhecido pela VII CMDA que fez constar menção específica nas conclusões do grupo de trabalho que analisou o tema “MEDIDAS DE FOMENTO DE CONFIANÇA E DE SEGURANÇA E COOPERAÇÃO EM OPERAÇÕES MULTINACIONAIS NAS AMÉRICAS”.

Um tema ao qual a Conferencia Ministerial dedicou especial atenção – as Medidas de Fomento da Confiança e Segurança – já é parte do trabalho da Junta Interamericana de Defesa, que por resolução da OEA realiza a coleta e consolidação dessas medidas, apresentando anualmente: um inventário, orientado pela Declaração de Santiago, Declaração de San Salvador e Consenso de Miami; uma análise desse tipo de medidas adotadas em outras regiões do mundo; e, também, uma análise dos “Livros Brancos de Defesa” quanto ao seu conteúdo e propostas.

Há todavia, um grande potencial por explorar no que se refere à mitigação de desastres naturais, controle de arsenais, destruição de armas em depósito, transparência nos gastos com defesa. A Junta Interamericana de Defesa possui um excelente potencial por desenvolver na Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, podendo agregar considerável valor aos trabalhos em desenvolvimento na OEA e especialmente no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, brindando assessoramento técnico e consultivo em variada gama de assuntos militares e de defesa.

Importante ressaltar que a JID em sua nova fase, demonstra novo vigor e sinergia entre seus órgãos, o que fica patente pelo retorno de seus membros outrora inativos, como o Haiti e desperta a atenção e interesse por parte de Países Observadores, como a Espanha e a República Popular da China, que recentemente tiveram seus representantes acreditados perante o Conselho de Delegados da JID.


Como conclusão, pode-se afirmar que a fase de transição da Junta Interamericana de Defesa desenvolve-se de acordo com os princípios democráticos e de subordinação à autoridade civil constituída, estabelecidos no seu estatuto e cumprindo com o seu propósito de prestar assessoramento técnico em assuntos militares e de defesa à OEA e aos Estados Membros contribuindo para a consolidação da Carta da OEA.

Como organismo em evolução, na JID há oportunidades de melhoria que devem ser aproveitadas para promover o seu aperfeiçoamento institucional, a sua eficiência e competência no trabalho conjunto com a OEA e seus organismos setoriais.  Estamos coletando as lições aprendidas e promovendo, pelos meios adequados e nas oportunidades devidas, os aperfeiçoamentos que a experiência e a funcionalidade recomendam, sob a égide dos princípios consagrados na Carta da OEA e no estatuto da Junta.

O objetivo maior é capacitar a Junta Interamericana de Defesa para atuar como instrumento de integração e cooperação internacionais, catalizador da transparência e confiança mútua entre os Estados do nosso hemisfério, motivando e estimulando o aporte que possam fazer os seus membros, de acordo com as suas possibilidades e experiências vividas: um vetor de harmonia promotor da segurança no continente americano.  É uma visão ambiciosa mas factível com o apoio e determinação das autoridades civis e militares dos nossos países, mas que depende especialmente da dedicação, paciência, inteligência, abnegação, autruismo e coragem de todos nós.

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para mais uma vez agradecer à Comissão de Segurança Hemisférica pela oportunidade que nos proporcionou de poder manter este contato e ao seu Presidente Embaixador Sancho Bonilla, de Costa Rica, pelo apreço, constante apoio e orientação durante a nossa participação na VII Conferência Ministerial e em todas as oportunidades em que a JID está presente nesta Casa e em outros foros.  Desejo também fazer uma referência especial ao Secretário Geral da OEA, Embaixador José Miguel Insulza, pela consideração que dedica à JID, que se materializou mais recentemente, na referência que fez à Junta Interamericana de Defesa em seu discurso na abertura da VII Conferência dos Ministros de Defesa das Américas.

Estaremos sempre à disposição da Comissão e dos seus integrantes para prestarmos os esclarecimentos necessários e as contribuições que estiverem ao nosso alcance.  Muito obrigado.
Washington, D.C., 16 de outubro de 2006.


Gen Bda JORGE ARMANDO DE ALMEIDA RIBEIRO


EXÉRCITO BRASILEIRO


PRESIDENTE DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
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